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n.º 59/2008, de 11 de setembro, solicitada pelo Assistente Operacional 
(área funcional Marcador de Vias), Ricardo Jorge Guerreiro Raposo, 
com efeitos a partir de 1 de maio de 2014.

24 de abril de 2014. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas Ambrósio (no uso da competência 
subdelegada pelo despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

307859312 

 Aviso n.º 7074/2014

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público, por motivos de aposentação, com efeitos em 01 de 
março, o seguinte trabalhador:

Pedro Manuel Gonçalves Graça — Técnico Superior (área funcional 
Arquiteto).

29 de abril de 2014. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas Ambrósio (no uso da competência 
subdelegada pelo despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

307859289 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 7075/2014

Procedimento concursal para constituição da reserva de recruta-
mento para técnicos — No âmbito do Programa de Atividades de 
Enriquecimento Curricular no 1.º CEB — Em Regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado — Tempo 
parcial para o ano letivo 2014/2015.
Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da 

Assembleia Municipal de 30 de abril de 2014 e de acordo o Decreto de 
Lei n.º 212/2009 de 3 de setembro, artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro 
(Orçamento de Estado para 2014) se encontra aberto, o procedimento 
em epígrafe para as seguintes áreas: Ensino de Inglês; Atividade Física 
Desportiva; Atividade Lúdico — Expressivas (Expressão Musical); 
Atividade Lúdico — Expressivas (Atividades Lúdicas e de Anima-
ção). Os candidatos poderão consultar o aviso na íntegra na página da 
Internet — www.cm -paredes.pt — Opção Ação Municipal — Recursos 
Humanos e terão até ao 3.º dia útil após a data da publicação deste aviso 
na 2.ª série do Diário da República para se candidatarem.

Mais se torna público que a celebração dos contratos com os candida-
tos classificados, só ocorrerá, caso a competência para a contratação dos 
técnicos para o programa das atividades de enriquecimento curricular, 
se mantiver afeta aos municípios.

28 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel Go-
mes Ferreira, Dr.

307871292 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Regulamento n.º 237/2014
Antonino Aurélio Vieira de Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Penafiel:
Torna público que, de harmonia com as deliberações tomadas em Reu-

nião Ordinária da Câmara Municipal de 03 de abril de 2014 e em Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de 28 de abril de 2014, em conformi-
dade com o estabelecido nas alíneas b) e g), do n.º 1 do artigo 25 da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi aprovado, o Regulamento de Liquidação 
e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais e respetiva Tabela de 
Taxas e Licenças e fundamentação económico -financeira do valor das taxas 
municipais do município de Penafiel, com a seguinte redação:

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
e Outras Receitas Municipais

Preâmbulo
A Lei das Taxas das Autarquias Locais, aprovada pela Lei n.º 53 -E/2006, 

de 29 de dezembro, e a nova Lei das Finanças Locais, Lei n.º 2/2007, 

de 15 de janeiro, possibilitaram que os municípios criassem taxas pe-
las utilidades prestadas aos particulares, geradas pelas suas atividades 
ou resultantes da realização de investimentos municipais, dentro das 
suas atribuições e competências, sempre balizadas pelos princípios da 
equivalência, da justa repartição de recursos e da publicidade, o que se 
traduz num reforço significativo da autonomia dos municípios na criação 
e regulação há muito esperada em matéria de taxas. Em contrapartida, 
tal implica um aumento da responsabilização nesta matéria, sendo im-
prescindível a criação de um instrumento claro e acessível, de aplicação 
transversal a todos os Regulamentos do Município Penafiel, ainda que de 
forma supletiva, que permita aos munícipes e serviços aceder e conhecer 
com facilidade as regras que lhes são aplicáveis.

Também o Decreto -Lei n.º 555/99, de 15 de dezembro dispõe no seu 
artigo 3.º que os municípios, no uso do poder regulamentar próprio, de-
vem aprovar regulamentos municipais de edificação e urbanização, bem 
como regulamentos relativos ao lançamento e cobrança das taxas devidas 
pela realização de operações urbanísticas, cujos projetos deverão ser 
submetidos a apreciação pública, por um período não inferior a 30 dias, 
antes da sua aprovação pelos órgãos municipais competentes. Este 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 15 de dezembro, nomeadamente com a reda-
ção dada pela Lei n.º 28/2010, de 02 de setembro, que instituiu o regime 
jurídico da urbanização e da edificação, sofreu alterações que determinam 
a adequação da tabela de taxas nas matérias que às mesmas referem.

Pretende -se, portanto, através do presente, atualizar o quadro único 
criado em 2009, baseado na Lei das Taxas das Autarquias Locais, Lei 
das Finanças Locais, Lei Geral Tributária e Código de Procedimento e 
de Processo Tributário, assente na simplificação de procedimentos, com 
melhoria do funcionamento interno dos Serviços, o que se traduzirá numa 
melhoria do serviço púbico prestado, com salvaguarda dos princípios da 
legalidade, prossecução do interesse público, igualdade, imparcialidade, 
capacidade contributiva e justiça social.

O presente Regulamento estabelece, na primeira parte, um conjunto de 
disposições respeitantes às bases de incidência objetiva e subjetiva, isen-
ções e reduções, liquidação, cobrança, meios de pagamento (incluindo o 
pagamento em prestações), consequências do incumprimento e garantias.

Na segunda parte são previstas regras de procedimento relativamente 
a algumas matérias específicas, para as quais não se justifica a criação 
de regulamentação autónoma, mas cujos aspetos particulares se torna 
ainda necessário concretizar.

Com o presente Regulamento pretende -se, não só, regulamentar a 
liquidação das taxas que sejam devidas pela realização de operações ur-
banísticas, mas também todas as operações administrativas que resultam 
da atividade inerente ao planeamento e gestão urbanística.

Fica, também, plasmado e renovado o inequívoco empenho da go-
vernação municipal em atrair, fixar e potenciar investimentos nos mais 
diversos domínios, desde que estes se perspetivem geradores de mais-
-valias económicas, sociais e ambientais.

Incluiu -se, ainda, neste Regulamento a questão das cedências e com-
pensações por materialmente se configurarem como tributos muito 
próximos das taxas, dado estarem indissociavelmente vinculadas ao 
respeito do princípio da proporcionalidade.

Finalmente, agregam -se numa tabela única as concretas previsões das 
taxas e demais receitas, com os respetivos valores associados e métodos 
de cálculo aplicáveis, diferenciadas por matérias.

A criação e atualização das taxas respeitou o princípio da prossecução 
do interesse público local, pretendendo -se, para além da satisfação das 
necessidades financeiras do município, a promoção de finalidades so-
ciais, económicas, culturais e ambientais, razão pela qual foram criados 
mecanismos de incentivo a determinados atos, operações ou atividades, 
cujo resultado se traduz numa diminuição dos valores relativamente aos 
custos associados. Por outro lado, foram levados em conta critérios de 
racionalidade sustentada à prática de certos atos ou benefícios auferidos 
pelos particulares, motivados pelo impacto negativo decorrente dessas 
atividades ou a estas associadas ou motivados pela utilização exclusiva, 
cumprindo -se as competências em matéria de organização, regulação 
e fiscalização.

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas e Outras Receitas anexa 
têm como diplomas e normas habilitantes o artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, o n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro (Lei das Taxas das Autarquias Locais), as alíneas a), e) 
e h) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, os artigos 10.º, 11.º, 12.º, 15.º, 16.º, 55.º e 56.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 22/2012, de 30 de maio (Lei das Finanças Locais), o Decreto -Lei 
n.º 398/98, de 17 de dezembro, revisto e republicado pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2002, de 7 de janeiro, pela 
Lei n.º 16 -A/2002, de 31 de maio, pelo Decreto -Lei n.º 229/2002, de 
31 de outubro, pela Lei n.º 32 -B/2002, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 160/2003, de 7 de julho, pela Lei n.º 107 -B/2003, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de dezembro, Lei n.º 67 -A/2007, de 




